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Referência:

Consulta pública  nº 26 de 2013 – Proposta de Resolução que estabelece a obrigatoriedade de observância de requisitos de acessibilidade para a Certificação das Estações Móveis do Serviço Móvel Pessoal – SMP.
1. A ONCB: CONCEITO, ATUAÇÃO E OBJETIVOS.

A Organização  Nacional De Cegos do Brasil, (ONCB), é uma instituição não-governamental e sem fins lucrativos). Tem como principais atribuições a defesa dos direitos das pessoas com deficiência visual – cegas e com baixa visão – e das organizações de e para cegos legalmente constituídas.

Para tanto, atua em âmbito nacional e internacional, buscando, debatendo e apresentando meios de tornar a inclusão, a acessibilidade e o respeito à diversidade humana, uma constante nos meios de comunicação, na educação, na cultura, na saúde, no esporte, no trabalho e no lazer.

A ONCB tem por objetivo fomentar e participar da construção de políticas públicas em favor das pessoas com deficiência visual, exigir a observância do pleno cumprimento da legislação vigente de modo a assegurar as conquistas e a concretização dos direitos de mais de 35 milhões de brasileiros que, de acordo com dados do censo realizado pelo IBGE em 2010, se declararam com algum grau de deficiência visual.

Para viabilizar a persecução dos seus objetivos, a ONCB tem assento nos Conselhos Nacional de Direitos da Pessoa Com Deficiência da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, no Conselho Nacional de Saúde do Ministério da Saúde e no Conselho Nacional de Assistência Social do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, além da União Latino-Americana de Cegos e da União Mundial de Cegos.

2. DADOS DEMOGRÁFICOS DA POPULAÇÃO COM DEFICIÉNCIA NO BRASIL.
2.1. DADOS DO CENSO DEMOGRÁFICO REALIZADO PELO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, (IBGE), EM 2010.

Foi pesquisada a existência dos seguintes tipos de deficiência permanente: visual, auditiva e motora, de acordo com o seu grau de severidade, e, também, mental ou intelectual.

Dados demográficos sobre a deficiência visual.

Foi pesquisado se a pessoa tinha dificuldade permanente de enxergar (avaliada com o uso de óculos ou lentes de contato, no caso de a pessoa utilizá-los), de acordo com a seguinte classificação:

· Não consegue de modo algum: para a pessoa que declarou ser permanentemente incapaz de enxergar;

· Grande dificuldade: para a pessoa que declarou ter grande dificuldade permanente de enxergar, ainda que usando óculos ou lentes de contato;

· Alguma dificuldade: para a pessoa que declarou ter alguma dificuldade permanente de enxergar, ainda que usando óculos ou lentes de contato; ou

· Nenhuma dificuldade: para a pessoa que declarou não ter qualquer dificuldade permanente de enxergar, ainda que precisando usar óculos ou lentes de contato.

	Grau da deficiência
	Habitantes

	Pessoas que declararam ser permanentemente incapazes de enxergar
	528.624

	Pessoas que declararam grande dificuldade permanente de enxergar, ainda que usando óculos ou lentes de contato
	6.056.684

	pessoas que declararam alguma dificuldade permanente de enxergar, ainda que usando óculos ou lentes de contato
	29.206.180

	Total
	35.791.488


2.2. OBSERVAÇÕES.

Importante observar que, de um total de 190.755.799 habitantes, 35.791.488 se declararam com algum grau de dificuldade permanente para enxergar, ainda que usando óculos ou lentes de contato.

Estes números revelam que significativa parcela de brasileiros (18,76% da população total) tem alguma dificuldade permanente para acessar informações apresentadas em telas de telefones celulares, o que demonstra a relevância do tema em tela e impõe a Anatel a obrigação de zelar pelo direito à comunicação da população em geral, e dessas pessoas em particular, antes e acima de possíveis interesses econômicos.

3. TERMINOLOGIA UTILIZADA: NECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA EXPRESSÃO “PORTADOR DE DEFICIÊNCIA” POR “PESSOA COM DEFICIÊNCIA”.

Ao longo da história, foram várias as denominações utilizadas para designar a pessoa com deficiência.

No início do século 20, o termo usado era “inválidos”, traduzindo a idéia de “indivíduos sem valor”.

Até 1960, as pessoas com deficiência eram chamadas de “indivíduos com capacidade residual”.

Entre 1960 e 1980, emergiam os termos, “os deficientes” e “os excepcionais, focando” as deficiências e reforçando o que as pessoas não conseguiam fazer como aquelas sem deficiência.

Nos anos 80, por pressão da sociedade civil, a Organização Mundial da Saúde lançou a terminologia “pessoas deficientes”.

Em 1988, a Constituição do Brasil empregou o termo “portador de deficiência”.

Em 2008, foi concluído o processo de incorporação, pelo Direito Positivo brasileiro, do Tratado Internacional enunciativo da Convenção Sobre Direitos das “Pessoas com Deficiência”.

Tal incorporação fez-se por meio do Decreto Legislativo 186/2008 e DECRETO Nº 6.949/2009, passando a integrar o ordenamento jurídico brasileiro com estatura de Emenda Constitucional, conforme preceitua o artigo 5.º, § 3.º, da Constituição da República, acrescentado pela Emenda Constitucional n.º 45/2004.

A referida Convenção internacional, dentre outros preceitos, garante a igualdade entre as pessoas com e sem deficiência, em termos de direitos e dignidade, o que exige a equiparação de oportunidades, atendendo às diferenças individuais.

A partir de então, a parcela majoritária dos aproximadamente 46 milhões de brasileiros com algum tipo de deficiência, passaram a exigir que OS INTEGRANTES DESSE GRUPO SOCIAL fossem designados como “pessoas com deficiência”, repudiando o termo “portador de deficiência”, por entenderem que a relevância deve estar sempre na “pessoa”, que deve ser considerada sempre antes de sua “deficiência”.

Assim, solicitamos a Anatel que, doravante, passe a empregar, na elaboração de seus instrumentos normativos, a expressão “pessoas com deficiência”, ou ainda “usuários com deficiência” dos sistemas e meios de comunicação, seja ou não de massa, em substituição à expressão “portador de deficiência”, atualmente utilizada.

4. A TELEFONIA MÓVEL NO MUNDO.
4.1. INTERNATIONAL TELECOMMUNICATION UNION.

Com o objetivo de tornar as tecnologias de informação e comunicação acessíveis para pessoas com deficiência, a International Telecommunication Union, (ITU), tem elaborado relatórios e promovido eventos com a participação de especialistas no setor, visando conscientizar e informar o mercado de telecomunicações sobre a importância de oferecerem recursos de acessibilidade em seus produtos.

As principais informações a respeito dessa iniciativa da ITU estão disponíveis no site http://www.itu.int/en/action/accessibility/Pages/default.aspx.

4.2. ESTADOS UNIDOS.

4.2.1. SECTION 508.

O Section 508 estabelece diretrizes de acessibilidade para produtos relacionados às tecnologias de comunicação e informação, determinando prioridade nas compras realizadas pelos órgãos e agências vinculadas ao governo, na aquisição de equipamentos que obtenham certificação de que seus produtos seguem as diretrizes estabelecidas.

A Section 508 requer que a tecnologia eletrônica a da informação sejam acessíveis às pessoas com deficiência. A Divisão de Acessibilidade e Execução de Tecnologia da Informação, na Secretaria de Políticas Governamentais da Administração de Serviços Gerais dos Estados Unidos, tem sido incumbida com a tarefa de instruir funcionários federais e de construir a infraestrutura necessária para apoiar a implementação da Section 508. Usando esse web-site, funcionários federais e o público podem ter acesso a recursos e informações para entender e implementar os requerimentos da Section 508. [texto original em Inglês disponível em http://www.section508.gov ]
4.2.2. 21TH CENTURY COMMUNICATIONS AND VIDEO ACCESSIBILITY ACT.

O presidente dos Estados Unidos da América, Barack Obama, promulgou, no mês de outubro de 2010, uma lei que determina que empresas garantam a pessoas com deficiência visual e auditiva acesso a diversas tecnologias.

Esta legislação exige acessibilidade aos programas de televisão, telefones inteligentes, a Internet, menus em DVD players, guias de programação na TV a cabo, e outros.

Para Paul Schroeder, vice-presidente de programas e políticas da American Foundation for the Blind (AFB), a iniciativa possibilitará que milhões de pessoas com deficiência tirem partido das novas tecnologias. “Esta lei baseia-se no espírito do Americans with Disabilities Act e garante que pessoas com deficiência participem plenamente no século 21, disse Carl R. Augusto, presidente da AFB. ”

Com forte atuação de movimentos representativos de pessoas com deficiência dos Estados Unidos, para além do envolvimento de um grande número de competentes juristas e especialistas em tecnologias assistivas, a demanda de acessibilidade ganhou força no congresso americano conseguindo arregimentar um importante e atuante grupo bipartidário que trabalhou para a aprovação da lei.

Maiores informações sobre a lei norte-americana que foi denominada Twenty-First Century Communications and Video Accessibility Act podem ser obtidas no site do Federal Communications Commission – FCC (http://www.fcc.gov/encyclopedia/twenty-first-century-communications-and-video-accessibility-act-0#startcontent ). Neste mesmo site pode-se acessar relatório elaborado por especialistas em acessibilidade nas tecnologias de informação e comunicação, que descreve as principais dificuldades e as principais funcionalidades que precisam estar presentes em telefones móveis para que usuários com deficiência possam usá-los, com autonomia (link direto para o relatório: http://www.fcc.gov/guides/21st-century-communications-and-video-accessibility-act-2010 ), bem como a íntegra da referida lei.
4.3. UNIÃO EUROPEIA.

Resolução do Parlamento Europeu, de 25 de Outubro de 2011, sobre a mobilidade e a integração de pessoas com deficiência e a Estratégia Européia para a Deficiência 2010-2020

37.
Salienta que não será dado desenvolver economias inovadoras e baseadas no conhecimento sem conteúdos e formatos acessíveis a pessoas com deficiência, que se norteiem por legislação vinculativa, como, por exemplo, páginas Web acessíveis aos portadores de deficiência visual e legendas para os portadores de deficiência auditiva, incluindo serviços de comunicação social, e serviços em linha para pessoas que utilizam linguagens gestuais, aplicações para telefones inteligentes e ajuda táctil e  vocal em meios de comunicação públicos;

(grifo nosso)

Fonte: https://dl.dropboxusercontent.com/u/10004244/Blog/Legisla%C3%A7%C3%A3o/2013_C_131E_02.pdf
4.4. OBSERVAÇÕES.

Em obediência a legislação norte-americana e européia que trata dos direitos das pessoas com deficiência, os principais fabricantes de telefones celulares passaram a incorporar recursos de acessibilidade em seus produtos, sem custos adicionais para os usuários desses telefones. Assim temos:

4.4.1. EQUIPAMENTOS COM SISTEMA OPERACIONAL I.O.S.

Todos os telefones celulares com sistema operacional IOS possuem os seguintes recursos de acessibilidade, que podem ser acessados pelo menu de “Ajustes”, no item “Acessibilidade”: VoiceOver, Zoom, Texto Grande, Inverter Cores, Falar Seleção, Falar Texto Automático, Aparelhos Auditivos, Piscar Flash nos Alertas, Áudio Mono, Acesso Guiado, Assistive Touch, Velocidade do Clique. Maiores informações a respeito desses recursos estão disponíveis no site do fabricante: http://www.apple.com/br/accessibility/iphone/vision.html.

Outras informações acerca do uso de telefones celulares com este sistema operacional podem ser obtidas no site HTTP://www.dicasapple.com.
Importante salientar que estes recursos estão presentes mesmo nos equipamentos adquiridos por pessoas sem qualquer tipo de deficiência.

4.4.2. EQUIPAMENTOS COM SISTEMA OPERACIONAL ANDROID.


Todos os telefones celulares com sistema operacional Android, a partir da versão 4.0, possuem os seguintes recursos de acessibilidade, que podem ser acessados pelo menu de “Configuração”, no item “Acessibilidade”: TalkBack,  Texto Grande, Liga-Desliga, Girar Tela Automaticamente, Falar as Senhas, Saída de Conversão de Texto em Voz, Tempo de Retorno do Toque, Melhorar a Acessibilidade na Web, Dois Toques na Tela Inicial.
· Importante salientar que estes recursos estão presentes mesmo nos equipamentos adquiridos por pessoas sem qualquer tipo de deficiência.

· Como se trata de uma plataforma aberta, alguns fabricantes de telefones celulares podem personalizar o sistema operacional, removendo alguns recursos que, por desinformação sobre o uso de seus produtos por pessoas com deficiência, consideram pouco úteis. No entanto, os recursos de acessibilidade presentes a partir da versão 4.0 do Android fazem parte da configuração padrão do sistema operacional estabelecida pelo Google e, mesmo que não acompanhem parte dos telefones celulares atualmente disponíveis no mercado, podem ser baixados e instalados a partir do site de aplicativos do Google (Play Store), sem custos adicionais para os usuários.

4.4.3. EQUIPAMENTOS COM SISTEMA OPERACIONAL SYMBIAN.

Apesar de se tratar de tecnologia legada, os telefones celulares equipados com sistema operacional Symbian se tornaram acessíveis para pessoas com deficiência visual a partir do surgimento do software Talks.

Maiores informações sobre o Talks podem ser obtidas em:

a) Portal de Ajudas Técnicas:  http://www.ajudas.com/notVer.asp?ID=3970
b) Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ: http://intervox.nce.ufrj.br/~josevanf/talks.html.

Importante salientar que, mesmo se tratando de software pago e que não vem incorporado aos telefones celulares desde a fábrica, o Talks foi gratuitamente fornecido pela Vivo (operadora brasileira de telefonia celular) e pelo Bradesco para os clientes cegos, mediante apresentação de atestado médico para comprovação da deficiência visual.

5. A TELEFONIA MÓVEL NO BRASIL.

5.1. Site de brasileiro, cego, especializado em uso de telefones celulares com sistema operacional IOS: www.dicasapple.com

5.2. Vídeo produzido por brasileiros, cegos, que demonstram o uso de telefones celulares por pessoas com deficiência visual: http://www.youtube.com/watch?v=V9X4jsHVrSA e também http://www.youtube.com/watch?v=KdXfG6VFi04.

5.3. Site de brasileiro, cego, especializado em uso de telefones celulares com sistema operacional Android: http://www.talkdroid.com.br/?p=214
6. LEGISLAÇÃO BRASILEIRA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.

O arcabouço de normas constitucionais, instituidor de um sistema de direitos e garantias em favor das pessoas com deficiência, por si só, já pressupõe o dever deste órgão regulador, no sentido de adotar todas as medidas possíveis, com o escopo de assegurar a esse grupo de indivíduos, a acessibilidade mais ampla possível aos dispositivos de acesso ao serviço móvel pessoal, (SMP).

6.1. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, DE 1988.

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

(...)

II - cuidar da saúde 
e assistência pública,  da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;”

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XIV - 
proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;”

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

(...)

IV - 
a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária;”

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
(...)

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)”

6.2. DECRETO LEGISLATIVO 186/2008 E DECRETO Nº 6.949/2009 – CONVENÇÃO SOBRE DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.

Artigo 1. Propósito 


O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e eqüitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente. 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 

(grifos nossos)

Artigo 2. Definições 

Para os propósitos da presente Convenção: 

“Comunicação” abrange as línguas, a visualização de textos, o Braille, a comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis;

...

“Discriminação por motivo de deficiência” significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável;

“Adaptação razoável” significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais;

“Desenho universal” significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados, na maior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto específico. O “desenho universal” não excluirá as ajudas técnicas para grupos específicos de pessoas com deficiência, quando necessárias.

(grifos nossos)

Artigo 3. Princípios gerais 

Os princípios da presente Convenção são:

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas;

...

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade;

...

f) A acessibilidade;

(grifo nosso)

Artigo 4. Obrigações gerais 

Os  Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a:

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias para a realização dos direitos reconhecidos na presente Convenção;

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou revogar leis, regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com deficiência;

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção dos direitos humanos das pessoas com deficiência;

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a presente Convenção e assegurar que as autoridades públicas e instituições atuem em conformidade com a presente Convenção;

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação baseada em deficiência, por parte de qualquer pessoa, organização ou empresa privada;

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços, equipamentos e instalações com desenho universal, conforme definidos no Artigo 2 da presente Convenção, que exijam o mínimo possível de adaptação e cujo custo seja o mínimo possível, destinados a atender às necessidades específicas de pessoas com deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso e a promover o desenho universal quando da elaboração de normas e diretrizes;

g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a disponibilidade e o emprego de novas tecnologias, inclusive as tecnologias da informação e comunicação, ajudas técnicas para locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, adequados a pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologias de custo acessível;

(grifos nossos)

Artigo 5. Igualdade e não-discriminação 

...

3.A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida.

(grifo nosso)

Artigo 9. Acessibilidade 

I.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, entre outros, a: 

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e serviços de emergência. 

II.Os Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 

...

f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim de assegurar a essas pessoas o acesso a informações;

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, inclusive à Internet; 

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a disseminação de sistemas e tecnologias de informação e comunicação, a fim de que esses sistemas e tecnologias se tornem acessíveis a custo mínimo. 

(grifos nossos)

Artigo 21. Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação 

Os  Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive à liberdade de buscar, receber e compartilhar informações e idéias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas e por intermédio de todas as formas de comunicação de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 2 da presente Convenção, entre as quais:

...

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusive por meio da Internet, a fornecer informações e serviços em formatos acessíveis, que possam ser usados por pessoas com deficiência;

d) Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação pela Internet, a tornar seus serviços acessíveis a pessoas com deficiência; 

(grifos nossos)

6.3. LEI 10098/2000 – LEI DA ACESSIBILIDADE

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.

(grifos nossos)

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.

(grifos nossos)

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajudas técnicas.

(grifos nossos)

6.4. DECRETO 5296/2004 – REGULAMENTA A LEI DA ACESSIBILIDADE.

Art. 2º Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com a matéria nele regulamentada:

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva;

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza.

(grifos nossos)

Art. 8º Para os fins de acessibilidade,  considera-se:

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, classificadas em:

...

D - barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação.

(grifos nossos)

6.5. LEI N.º 7.472/1997.

A Lei n.º 9.472, de 16 de julho de 1997, dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais, nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995.
“Art. 80. As obrigações de universalização serão objeto de metas periódicas, conforme plano específico elaborado pela Agência e aprovado pelo Poder Executivo, que deverá referir-se, entre outros aspectos, à disponibilidade de instalações de uso coletivo ou individual, ao atendimento de deficientes físicos, de instituições de caráter público ou social, bem como de áreas rurais ou de urbanização precária e de regiões remotas.
§ 1º O plano detalhará as fontes de financiamento das obrigações de universalização, que serão neutras em relação à competição, no mercado nacional, entre prestadoras.
§ 2º  Os recursos do fundo de universalização de que trata o inciso II do art. 81 não poderão ser destinados à cobertura de custos com universalização dos serviços que, nos termos do contrato de concessão, a própria prestadora deva suportar.”

7. ECURSOS DE ACESSIBILIDADE.

7.1. SINTETIZADOR DE VOZ E SOFTWARE LEITOR DE TELAS.


Sintetizadores de voz são softwares que transformam textos digitalizados em fala, simulando artificialmente a voz humana.


Leitores de telas são softwares que identificam textos e etiquetas de texto descritivas de imagens apresentadas em telas de computadores.


Atuando em conjunto, estes dois aplicativos verbalizam as informações apresentadas em telas de descktops, notebooks, tablets e telefones celulares, permitindo que usuários com deficiência visual interajam com tais equipamentos, com autonomia.

7.2. Software ampliador de tela.

Necessários para usuários com baixa visão, os softwares ampliadores de telas aumentam o tamanho de caracteres e imagens apresentadas em telas de desktops, notebooks, tablets e telefones celulares, permitindo e facilitando o uso desses equipamentos por pessoas com limitações visuais.

7.3. AJUSTE DE CONTRASTE.

Pessoas daltônicas e pessoas com baixa visão podem precisar remover totalmente as cores de informações apresentadas em telas de desktops, notebooks, tablets e telefones celulares. Softwares específicos para ajuste de contraste instalados nesses equipamentos podem oferecer maior conforto e facilidade de leitura para diversos usuários.

7.4. USABILIDADE EM DISPOSITIVOS COM TELA SENSÍVEL AO TOQUE.

Em equipamentos providos de telas sensíveis ao toque, especialmente tablets e telefones celulares, foram desenvolvidos esquemas de gestos e diferenciados tipos de toques na tela para permitir que usuários com deficiência visual possam navegar e acessar as informações e funcionalidades disponíveis.

8. CONSIDERAÇÕES. 

a) Considerando as normas constitucionais e legais elencadas ao longo deste documento, instituidoras de um sistema legal de direitos e garantias em favor das pessoas com deficiência;

b) Considerando o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana;

c) Considerando o direito fundamental do acesso a informação;
d) Considerando o direito fundamental à comunicação;
e) Considerando o direito à independência e / ou autonomia;

f) Considerando o direito a escolha;
g) Considerando o direito a acessibilidade;
h) Considerando o conceito de Desenho universal;
i) Considerando a terminologia apropriada para referenciar pessoas com deficiência;
j) Considerando o expressivo número de brasileiros com deficiência visual;
k) Considerando as tecnologias de acessibilidade já existentes;
l) Considerando a diversidade econômica do seguimento de pessoas com deficiência, notadamente de clientes com deficiência visual;
m) Considerando a necessidade de facilitar o acesso e o uso dos terminais móveis do SMP por pessoas com deficiência visual;

n) Considerando que os projetos de hardware e software dos terminais móveis do SMP são desenvolvidos já prevendo seu uso por clientes com deficiência em países cuja legislação prevê tal obrigação;

o) Considerando que o desenvolvimento tecnológico dos terminais móveis do SMP tem se mostrado alinhado com o princípio do Desenho Universal, permitindo que pessoas com e sem deficiência adquiram e usem os mesmos produtos;

p) Considerando que os terminais móveis do SMP disponíveis no mercado brasileiro são os mesmos comercializados na América do norte e Europa, tendo como única adaptação a tradução para o português de manuais e informações exibidas nas telas dos equipamentos;

q) Considerando que os mais de 35 milhões de brasileiros com algum grau de deficiência visual têm os mesmos direitos das pessoas com deficiência visual de outros países;

r) Considerando que nossas sugestões de alteração para a minuta de resolução, objeto desta consulta pública, não extrapolam recursos de acessibilidade já existentes e presentes em terminais móveis do SMP disponíveis para os consumidores de todo o mundo, inclusive brasileiros;

s) Considerando a necessidade de que o desenvolvimento tecnológico das telecomunicações não exclua usuários com algum tipo de deficiência.

Solicitamos a Anatel que a Resolução a ser publicada para regular a disponibilidade de terminais móveis do SMP tenha a seguinte redação, com a precípua finalidade de facilitar o acesso e o uso desses dispositivos por pessoas com deficiência visual:

Art. 1º Os fabricantes de Estações Móveis do SMP devem disponibilizar produtos que contenham funcionalidades e/ou facilidades para permitir o acesso ao SMP para pessoas com deficiência visual, considerando cegos e pessoas com baixa visão.

§ 1º Entre as funcionalidades e/ou facilidades previstas no caput, serão exigidos minimamente os seguintes requisitos: 

I. Software leitor de telas e sintetizador de voz em língua portuguesa;

II. Funcionalidade que permita a ampliação de textos e imagens exibidos na tela;

III. Funcionalidade que permita o ajuste de contraste;

IV. Funcionalidade que oriente e facilite a navegação em telas sensíveis ao toque.

§ 2º A partir dos requisitos especificados no parágrafo anterior, as estações móveis do SMP deverão minimamente permitir que usuários com deficiência visual possam executar as seguintes operações, com autonomia:

I. Efetuar e receber ligações telefônicas;

II. Ter acesso ao envio e recebimento de mensagens SMS;

III. Acesso e interação com as opções disponíveis no menu de configuração do aparelho;

IV. Acesso e interação com a agenda de contatos;

V. Acessar informações tais quais rede na qual está conectado, potência do sinal, carga da bateria e data e hora, dentre outras;

VI. Acesso imediato ao identificador de chamadas;

VII. Acesso ao envio e recebimento de emails, quando disponível no aparelho;

VIII. Acesso ao navegador de páginas na Internet, quando disponível no aparelho.

§ 3º Em se tratando de telefones inteligentes, os aplicativos pré-instalados pelo fabricante deverão permitir:

I. Pleno acesso aos aplicativos baseados em texto;

II. O maior acesso possível às funcionalidades de aplicativos baseados em imagens, considerando o uso de etiquetas para a descrição das informações não textuais.

Art. 2º No processo de certificação de cada estação do SMP, o interessado na homologação deverá declarar, ao Organismo de Certificação Designado responsável pela certificação, o atendimento ao art. 1º.

§ 1º A declaração deverá conter, no mínimo, a descrição dos softwares e/ou hardwares compatíveis que promovam o acesso ao SMP às pessoas com deficiência visual.

§ 2º Se, para um determinado produto, por questões de projeto, não for possível o atendimento ao caput, o interessado deverá indicar, dentro de sua linha de produção de Estações Móveis aquela com homologação válida emitida pela Agência, que atenda ao art. 1º. Discordamos do disposto neste parágrafo, com veemência, por estar em dissonância com o princípio do Desenho Universal. Propomos a exclusão deste parágrafo.
Art. 3º. Dispositivos de acesso aos terminais móveis do SMP, dotados de novas tecnologias, que se pretenda homologar, deverão levar em conta o desenvolvimento de ajudas técnicas necessárias para a manutenção da acessibilidade de usuários com deficiência visual.
Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor em 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação.

9. CONCLUSÃO.

Sendo estes os motivos que nos levaram a contribuir nesta consulta pública, colocamo-nos a disposição para maiores esclarecimentos, a fim de concorrer para acessibilidade e inclusão da pessoa com deficiência visual.
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